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MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00303.004733/2024-94

  

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2024/DPE/PI
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº XXX/2024/DPE/PI

PROCESSO Nº 00303.004733/2024-94

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTUDOS TÉCNICOS COM
PRODUÇÃO TEXTUAL E VISUAL, DIAGRAMAÇÃO,
EDITORAÇÃO E IMPRESSÃO DE EXEMPLARES DA REVISTA
TEMÁTICA “COQUETEL”, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, POR MEIO
DO FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E APARELHAMENTO DA
DEFENSORIA PÚLBICA DO ESTADO DO PIAUÍ E A
EMPRESA EDIOURO PUBLICAÇÕES DE LAZER E CULTURA
LTDA, REALIZADO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº XXX/2024/DPE/PI, NOS TERMOS DA LEI Nº
14.133/2021.

 

CONTRATANTE: A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, por meio do FUNDO DE
MODERNIZAÇÃO E APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PÚLBICA DO ESTADO DO PIAUÍ com sede na Rua
Nogueira Tapety, 138, Bairro Noivos, CEP: 64.046- 020, Teresina/PI, inscrito no CNPJ: 24.226.295/0001-
87, representada neste ato pela Defensora Pública Geral CARLA YÁSCAR BENTO FEITOSA BELCHIOR,
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, no uso da competência que lhe é atribuída pelo art.
13. XI. da Lei Complementar Estadual n° 59, de 30 de novembro de 2005.
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CONTRATADA: A empresa EDIOURO PUBLICAÇÕES DE LAZER E CULTURA LTDA , inscrita no CNPJ sob o nº
01.183.614/0001-19, com sede na Rua Nova São Paulo, 270 – Itagui - CEP: 06696-100 - Itapevi – SP,
Telefone: (21) 3882-8200, E-mail: fiscal@ediouro.com.br, neste ato representada por JORGE RODRIGUES
CARNEIRO, inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-87.

Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente instrumento, instruído no
Processo AdministraXvo nº 00303.004733/2024-94, obedecendo ao disposto na Lei nº 14.133/2021,
considerando o teor da proposta de preços apresentada pela contratada e mediante as cláusulas e
condições que se seguem:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. ConsXtui objeto deste contrato a execução de serviços de estudos técnicos com produção
textual e visual, diagramação, editoração e impressão de exemplares da revista temáXca “Coquetel”,
conforme especificações do Termo de Referência.

1.2. Objeto da Contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÕES
UNIDADE DE

MEDIDA
QTD.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

• Formato da revista - 13,5 x 20,5 cm
de altura (fechada);
• Estrutura: 12 páginas (sendo 08
páginas de miolo + 4 capas);
• Papel: o Capas – papel off set 75 gr.
o Miolo- papel off set 75 gr.
• Cores: 4 cores (toda colorida);
• Acabamento – Lombada canoa com
2 grampos

UNIDADE 10.000 R$ 6,61 R$ 66.100,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Estudo Técnico Preliminar (0048777 e 0053098);

b) O Termo de Referência (0052741, 0057435, 0058363 e 0059624);

c) A Proposta de Preços da Contratada ( 0048802);

d) A Justificativa da Diretoria Administrativa ( 0048781).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura
deste instrumento contratual, na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. O prazo de vigência será automaXcamente prorrogado, independentemente de termo
adiXvo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. DO MODELO DE GESTÃO
DO CONTRATO

3.1. A execução contratual dar-se-á através de fornecimento de produtos e prestação de
serviços, na forma a seguir:

3.2. A CONTRATADA se compromete a iniciar a execução dos serviços mediante a realização de
reunião inicial com a contratante, no prazo não superior a 10 (dez) dias corridos, a contar do início da
vigência do contrato ou do recebimento nota de empenho, no caso desta substituir o contrato;
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3.3. A Contratante solicitará, mediante pedido único, por meio de Nota de Empenho/Pedido
de Fornecimento (PF), a confecção de exemplares para atender a necessidade da Defensoria Pública do
Estado do Piauí, observada a planilha de especificação dos itens objeto deste instrumento e seus anexos;

3.4. Os serviços serão entregues no edi`cio sede da Defensoria Pública do Estado do Piauí,
localizado na Rua Nogueira Tapety, 138, Noivos – Teresina/PI, no horário das 08h00min às 14h00min, de
segunda a sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultaXvos, correndo por conta da CONTRATADA todas
as despesas, inclusive de e/ou dos materiais uXlizados nos serviços, seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento, devendo o início da execução ser
agendada, com até 24h de antecedência, via e-mail: diretoriaadministrativa@defensoria.pi.def.br;

3.5. O material a ser entregue deverá estar embalado, idenXficado e acondicionado de acordo
com as especificações técnicas constantes neste instrumento e seus anexos, e a Contratada deverá
informar nas embalagens de transporte dos produtos entregues à DPE/PI, em letras de tamanho
compabvel, o seguinte: nome do fornecedor, número do contrato e número da nota de empenho
referente à entrega;

3.6. O prazo de garanXa será de 90 (noventa) dias, contra defeito de execução dos serviços,
contados a parXr da data da entrega. A garanXa no prazo mínimo aqui esXpulado consiste na prestação
pela Contratada, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas
alterações). Durante este período, os reparos e subsXtuições porventura necessários deverão ser
realizados pela Contratada, sem ônus para a Contratante.

3.7. Durante o período de garanXa, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não
fabricante dos materiais uXlizados nos serviços, obriga-se a subsXtuir ou reparar o objeto que apresentar
indícios de irregularidades, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação no prazo máximo de 30
(trinta) dias a contar da comunicação escrita da autoridade competente, sem acarretar ônus para a
Contratante;

3.8. Não haverá possibilidade de parXcipação de consórcio e cooperaXva, em razão da
natureza do objeto da contratação.

3.9. RelaXvamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor;

3.10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

3.10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

3.10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

3.10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivo substituto (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

3.10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

3.10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

3.10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsXtuir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

3.10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
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terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

3.10.8. As comunicações entre o órgão ou enXdade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiXndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

3.10.9. O órgão ou enXdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.10.10. A Contratada deverá comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços.

3.10.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

3.10.12. Serão exigidos a CerXdão NegaXva de Débito (CND) relaXva a Créditos Tributários Federais
e à Dívida AXva da União, o CerXficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerXdão NegaXva de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. Não se eximindo de
apresentar outros documentos, caso seja necessário.

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO

4.1. No termos do art. 140, II da Lei Nº 14.133/2021, o objeto desta licitação será recebido:

4.1.1. Provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis , de forma sumária, pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do
material com as exigências contratuais;

4.1.2. Definitivamente, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis , por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais.

4.1.3.  O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando esXver em
desacordo com o contrato.

4.2. Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o
indicado na proposta, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será
obrigada a subsXtuí-lo no prazo de até 15 (quinze) dias consecuBvos, contados da data do recebimento
da NoXficação escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa do Material, sob pena de
incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.

4.3. A noXficação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento até que a
irregularidade seja sanada.

4.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho
dos produtos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização;

4.5. Na entrega do objeto, as despesas de embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou subsXtuições do objeto, indicadas pela
CONTRANTE, deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

4.6. Estará sujeita ao que rege a Lei Federal nº 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR

6.1. O Contratante pagará pela execução do objeto contratado o VALOR UNITÁRIO DE R$ 6,61
(seis reais e sessenta e um centavos), PERFAZENDO O VALOR TOTAL DE R$ 66.100,00 (sessenta e seis
mil e cem reais).

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em uma única parcela à contratada (via transferência
bancária), até o 30º (trigésimo) dia após o início da execução do serviço, conforme atesto da execução
do objeto pelo fiscal do contrato e apresentação de Nota Fiscal.

7.2. A contratada habilitar-se-á ao pagamento mediante a apresentação de Nota Fiscal, que
será devidamente atestada pelo fiscal do contrato.

7.3. Será verificada anteriormente ao pagamento a manutenção, pela contratada, das mesmas
condições de habilitação exigidas para a contratação, devendo o resultado dessa consulta ser impresso e
juntando aos autos do processo próprio - A contratante pagará somente à contratada, vedada sua
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no PRAZO DE UM ANO
CONTADO DA DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO, EM 02/07/2024.

8.2. Após o interregno de um ano, mediante requerimento da Contratada, os preços iniciais
serão reajustados, através da aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), do InsXtuto Brasileiro de Geografia e EstabsXcas (IBGE), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso na divulgação do IPCA, será paga à Contratada a importância calculada
pela úlXma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.

8.5. Caso o IPCA venha a ser exXnto ou de qualquer forma não possa mais ser uXlizado, será
adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsXtuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá a Defensoria Pública as seguintes garanXas e
obrigações:

a) Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento e nos seus anexos;

b) Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento e
nos seus anexos.
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c) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no
prazo estipulado;

b) Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor;

c) Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos aXnentes ao objeto,
para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da
aquisição.

d) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do
objeto contratado, sob os aspectos qualitaXvos e quanXtaXvos, prazos de vigência e
entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão
por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidas corretivas por parte desta;

e) Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento e nos seus anexos.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto;

10.1.1. Antes do início da execução contratual, designar formalmente preposto responsável por
representar a contratada durante esse período;

10.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos objetos contratados no local
indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante,
ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas;

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
contrato;

10.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os moXvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garanXa e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

10.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaXbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação;

10.1.7. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites
estabelecidos na Lei Federal nº. 14.133/2021;

10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
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10.1.9. A ausência de previsão de qualquer procedimento neste documento técnico, relaXvo à
correta e completa execução dos serviços, não exime a contratada da responsabilidade de executá-los,
sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA os danos que possam advir dessa omissão, devendo
sempre comunicar à FISCALIZAÇÃO as ocorrências desta natureza.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA LGPD

11.1. Para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.13.709/2018), na hipótese de, em
razão do presente contrato, a Contratada realizar o tratamento de dados pessoais como operadora ou
controladora, deverá adotar as medidas de segurança técnicas, jurídicas e administrativas aptas a proteger
tais dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito,
observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados em
conformidade com o disposto na legislação de proteção de dados e privacidade em vigor, sem prejuízo do
disposto nas alíneas subsequentes;

11.2. Dar tratamento aos dados pessoais a que Xver acesso por força do contrato tão-somente
na medida do cumprimento do escopo contratual, vedado o tratamento para quaisquer outros
propósitos;

11.3. Não fornecer transferir ou disponibilizar dados pessoais a terceiros, a menos que com base
em instruções explícitas, por escrito, do Contratante ou por ordem de autoridade judicial, sob a condição
de que, nesse úlXmo caso, informando ao Contratante dentro de 24 (vinte e quatro) horas após o
recebimento da ordem judicial, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo na invesXgação em que o
tratamento sigiloso tenha sido expressamente exigido pela autoridade judicial, quando a Contratada
estará dispensada da comunicação ao Contratante;

11.4. Não colocar o Contratante em situação de violação da LGPD;

11.5. Assegurar que seus empregados tenham ciência dos termos da LGPD e que estejam
capacitados para agir dentro das normas nela dispostas;

11.6. Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assinem termo de
confidencialidade;

11.7. Responsabilizar-se pelo uso indevido que seus empregados ou prestadores de serviços
fizerem dos dados pessoais a que Xverem acesso pela execução contratual, bem como por quaisquer
falhas nos sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados;

11.8. Cessar o tratamento de dados pessoais realizado com base no Contrato imediatamente
após o seu término e, a critério exclusivo do Contratante, apagar, destruir ou devolver os dados pessoais
que tiver obtido;

11.9. Nos casos em que realizar o tratamento de dados pessoais confiados pelo Contratante, a
Contratada será considerada "operadora" e deverá aderir à PolíXca de Privacidade e Proteção de Dados
do Contratante.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garanXa da contratação dos arXgos 96 e seguintes da Lei
14.133/2021.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusXficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar , quando praXcadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusXficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praXcadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusXfiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

IV - Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusXficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de
10% (dez por cento) do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 13.1, de 3% (três por cento) do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 2,5% (dois
vírgula cinco por cento) do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 1% (um por
cento) do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 2% (dois por
cento) do valor do Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.4.                Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaXvamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.1.              Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.2.            Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.3.         Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraXvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
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comunicação enviada pela autoridade competente.

1 2 . 5 .               A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraXvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6.                Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.7 .              Os atos previstos como infrações administraXvas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Xpificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 2 . 8 .                A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uXlizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práXca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 )

1 2 . 9 .               O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaXvos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insXtuídos no âmbito do Poder ExecuXvo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

12.10.               As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11.            Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inXmação, o qual será dirigido à
Autoridade que Xver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua moXvação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12.            Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13.                O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O Contrato se exXngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esXpulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá o Contratante providenciar a readequação do
cronograma fixado para o Contrato.
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14.3. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
Contratada:

a) Ficará ela consXtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecXvas sanções
administrativas; e

b) Poderá o Contratante optar pela exXnção do Contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O Contrato pode ser exXnto antes de cumpridas as obrigações nele esXpuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos MOTIVOS PREVISTOS NO ARTIGO 137 DA LEI Nº 14.133/2021, BEM
COMO AMIGAVELMENTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

14.6. A exXnção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021).

14.7. O Contrato poderá ser exXnto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. O objeto da contratação deve ser empenhado pelo Fundo de Modernização e
Aparelhamento da Defensoria Pública, conforme dotação orçamentária:

a) Natureza: 339030 (Material de Consumo);

b) Fonte: 500 e 759;

c) Programa de Trabalho: 35.102.03.122.0112.6055 (Manutenção e Execução da
Gestão da DPE/PI).

15.2. A referida despesa está adequada Lei Orçamentária Anual, compabvel com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições conXdas na Lei
nº 14.133/2021, demais legislações e atos normaXvos aplicáveis, bem como segundo as disposições
conXdas na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor CDC), além dos preceitos de direito
público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
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17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ARTS. 124 E SEGUINTES DA
LEI Nº 14.133/2021.

17.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo AdiXvo,
submeXdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de jusXficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do AdiXvo deverá ocorrer
no prazo máximo de 01 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133/2021.

17.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo Contratante no Diário Oficial do Estado do
Piauí, bem como no respecXvo síXo eletrônico oficial na internet, conforme previsto no art. 72,
parágrafo único c/c art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021.

18.2. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1. Fica eleito o FORO DA COMARCA DE TERESINA , Capital do Estado do Piauí, para dirimir os
libgios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E por estarem as partes justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o
eletronicamente, conforme art. 1º, inciso III, alínea "b", da Lei nº 11.419/2006 para que produza seus
efeitos jurídicos legais.

 
 

Teresina/PI, na data da assinatura

 

 

 

CARLA YÁSCAR BENTO FEITOSA BELCHIOR

DEFENSORA PÚBLICA GERAL

CONTRATANTE

 

 

JORGE RODRIGUES CARNEIRO

EDIOURO PUBLICAÇÕES DE LAZER E CULTURA LTDA

CONTRATADA
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Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLYNNE DIAS RIBEIRO - Matr.0375123-6, Assessor
Técnico, em 03/09/2024, às 13:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.defensoria.pi.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0060781 e o
código CRC 0CE97D42.

Referência: Processo nº 00303.004733/2024-94 SEI nº 0060781
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